(ÍßKZ1Ä1éñ)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0063812-74.2015.4.01.9199/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0063812-74.2015.4.01.9199/MT 


RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A parte RÉ recorre da sentença que julgou procedente o benefício de aposentadoria por invalidez. Tece alegações genéricas, aduz a prescrição, alega ausência de início de prova material, bem como tratar-se de incapacidade parcial, que não daria ensejo à aposentação. Pugna subisidiariamente pela fixação da DIB no laudo, aplicação do art. 1o F da Lei 9494-97 e fixação de honorários abaixo de 10% do valor das parcelas vencidas até a sentença.
Foram apresentadas contrarrazões.

Eis o sucinto relatório. 

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do novel diploma legislativo.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, aplicável à hipótese: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 
Da hipótese dos autos:

Em sede de Juízo de admissibilidade recursal, conheço parcialmente do recurso, recebendo-o no efeito devolutivo e suspensivo, haja vista a fumaça do bom direito, conforme fundamentação abaixo, e o perigo da demora, ante a possibilidade de irrevesibilidade dos efeitos da decisão.

Não conheço do recurso na parte que tece alegações genéricas, por não ter atacado os fundamentos da sentença, carecendo de adequação formal, bem como quanto à impugnação da DIB, uma vez que fixada no laudo como requerido.

Não há que se falar em prescrição, uma vez que o benefício foi cessado em 2013, ajuizada a presente ação em 2014.

Na hipótese de segurado especial, para concessão de benefício por incapacidade, deve-se comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência necessário, art. 39, I da Lei 8213-91, in verbis: Art. 39.  Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do caput do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão: I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86 desta Lei, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício requerido., redação vigente à época da incapacitação da autora.

O art. 55, parágrafo 3º, do mesmo diploma legislativo, indica que o reconhecimento da atividade rural deve ser embasado em prova material, a ser corroborada por prova testemunhal. Esse é o entendimento do STJ,Tema 297. 
Quanto à qualidade de segurada especial, juntou a parte autora contrato de concessão de uso com o INCRA, em nome próprio, 02-2010, fl. 19; declaração do INCRA de que o esposo é parceleiro de lote rural, desde 1996, datada de 2003, fl. 20; notas fiscais produtos rurais, anos 2009; 2010; 2012; 2013; fls. 21 a 24 e fl. 26; informação INDEA constando rebanho de 24 bovinos, fl. 27, ano 2011; atestado de vacinação contra brucelose em nome do esposo, 2012, fl. 28; recibo do sindicato de trabalhadores rurais em nome do cônjuge, anos 2012-2013, datado de 02-2013, fl. 29, início de prova material suficiente para caracterização do regime de economia familiar. 

Deve dar-se primazia às conclusões do juízo de origem com relação à prova oral, não apontando o INSS contradições ou divergências e não impugnando-a especificamente. Assim, comprovada a qualidade de segurada especial da autora.

A perícia, por sua vez, constatou que a autora, 45 anos, lavradora, é portadora de sequela de fratura cominuta de femur distal, estando incapaz parcial e permanentemente desde agosto de 2012.

Indevida a aposentadoria por invalidez, sendo passível a segurada de reingressar no mercado de trabalho, por ser relativamente jovem, devendo ser deferido o benefício de auxílio-doença até que se ultime o processo de reabilitação, no prazo do art. 101, parágrafo 1º, II da Lei 8213-91, não podendo ser suspenso o benefício até que esta se ultime, em funções com vencimentos assemelhados ao que percebia, convertida em aposentadoria por invalidez se ultrapassado este interregno. 

Deve ser mantida a DIB no laudo, sob pena de reformatio in pejus.

Sobre as parcelas pretéritas incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
Honorários fixados em 10% das parcelas vencidas até a sentença, de forma proporcional.
Recurso do réu parcialmente conhecido, e na parte conhecida, parcialmente provido.

Defiro a tutela antecipada para implantação do auxílio-doença, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$100,00 (cem reais), presente o fumus boni iuris  e o perigo da demora, ante a natureza alimentar do benefício.
É como voto.
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